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PARECER Nº 200, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1005, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigação dos municípios litorâneos construírem passarelas de acesso para cadeirantes e portadores com necessidades especiais em todas as praias do Estado e dá outras providências.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 05/09 a 11/09/2019) sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, podendo o Estado-membro legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, conforme dispõe o inciso XIV do artigo 24 da Constituição Federal.
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;
(...)
Desta maneira, observamos que a presente proposição, além de se mostrar razoável, está de acordo com o ordenamento jurídico federal e estadual, apresentando harmonia com as legislações voltadas à proteção dos portadores de deficiência.
Nesse sentido, destacamos a Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, e cujo Capítulo II (Da Acessibilidade) aborda os elementos de urbanização que devem ser oferecidos em espaços de uso público, de modo a torná-los mais acessíveis à população portadora de deficiência ou mobilidade reduzida.
O artigo 13 da presente legislação assim dispõe:
Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1005, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Contrário ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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